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Um a das maneiras de olhar o ofício de produzir 
informações sociais , econômicas e territoriais ê como arte de 
descrever o mundo. Estatísticas e mapas transportam os fenômenos 
da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nossa visão 
humana e nos permitem pensar e agir à distância, construindo 
avenidas de mãe dupla que juntam o munda e suas imagens. Maiar e 
peder de síntese dessas representações, cambinanda, cam precisão, 
elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso 
conhecimento e a nossa capacidade de compreender e transformar a 
realidade. 

Visto como arte, o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época , como essa cultura vê o 
mundo e o torna visível, redefinindo o que vê e o que há para se ver. 

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança 
de culturas da sociedade contemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velocidade da acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitos de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso para tratar a informação, tornando possíveis 
novos produtos e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de Geógrafa, 
Cartografia e Estatística e do Simpósio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a 
serem mensurados para retratar a sociedade, a economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessárias para o fortalecimento da cidadania, a definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma sociedade mais justa. 
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TEMA. - RELEVO 



Mauro Sérgio F. Argento^ 



1. INTRODUÇÃO 



Este testo insere-se na Programação do Encontro Nacional de Produtores e 
Usuários de Informações Sociais, Econômicas e Territoriais, promovido peio IBGE e um 
conjunto de entidades nas áreas de Ciências Sociais, Demografia, Economia, Geografia e 
Cartografia, a ser realizado em maio de 1996 no Rio de Janeiro. Sua pertinência está 
associada à Sessão Temática denominada- Os Recursos Naturais: as Fontes e os Usos das 
Informações. 

Seu conteúdo contempla alguns aspectos do tema em questão, considerando não 
apenas a parte emersa, mas também as especificidades bafimétricas, buscando, assim, uma 
diagnose sobre o estado da arte e sugerindo algu m as ações que, a nosso ver, possam servir 
de balizamento para uma melhoria da qualidade das informações ora disponíveis. 

Espedficamente, o seu con teú do enfoca a pertinência das Instituições hoje 
responsáveis peia geração dos dados de relevo, qualidade técnica dos produtos colocados 
no mercado, eficiência desses produtos para atender às co n tr aparti das nos setores do 
ensino, da pesquisa e da prestação de serviços e as limitações que hoje dificultam o 
desenvolvimento de trabalhos que necessitam de informações que tenham o relevo como 
base de estruturação ãnibientaL 



O relevo pode ser considerado como um fator de aha relevância nos processos de 
análise dos recursos naturais, tendo em vista a sua interrelação com as demais componentes 
ambientais. São alguns exemplos a influência dhnádca, o comportamento hidrográfico, as 
associações geológicas e geomorfblógicas, as especificidades clmográficas, as acumulações 
p c i tolc^ScsSy a car ac terização cios liwiitgy operacionais cb cco ^isteiBss, assíni como o 
comportamento de fluxos marinhos e formação de áreas de refúgios em ambientes 
SubmerSOS. Hca aggtm caracterizado O ahr> grau de t *»larèfmgmgnfn exfet en te ent ra as 
informações derivadas do relevo e as perspectivas transdisàplmares. Desta forma, o 
aprim or amento das info r ma ções relativas ao relevo certamente trará melhor conhecimento 
do saa papel na natureza e, quando associadas a outras ciências, maior contribuição nas 
contrapartidas sociais. 



Nos projetos de gerenciamento ambiental e de gestão do território , por exemplo, a 
caracterização plani a ltimé t ri ca e barimétrica pode constituir ponto de partida metodológico 
para geração de diferentes Planos de Informações - Pis. Modemamente, o uso de Sistemas 
de Informações Geográficas (SIG) vem se expandindo, tomando-se cada vez mais 
necessária a divulgação das informações sobre o relevo representado em bases 
cartográficas, mais eficientes e adaptadas a uma modernidade computacional, de forma que 



r Uaboratório de Geomorrologia Fluvial, Costeira e Submarina do Departamento de Geografia doIG/UFRJ. 



suas entradas estejam compatíveis com programas que apresentem tratamento gráfico de 
alta precisão, como são os “Computer Aíded Design and Draftin g CADD. 

A questão das escalas na produção e tratamento dos dados de relevo é outra 
questão que necessita de maior reflexão, tendo em vista as diferentes escalas de zoneamento 
a serem estabelecidas em projetos de gerenciamento e gestão do território. Hoje, as teses 
topográficas e batimétricas acessíveis a um usuário comum estão consintas às cartas do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -IBGE ou da Divisão do Serviço Cartográfico 
do Exército -DSG ou a carta tetimétiica do Departamento de Hidrografia e Navegação do 
Ministério da Marinha - DHN, todas atendendo a uma escala compatível, apenas, a 
projetos de Tnncr r ^Tnne&merrtn s. 



2. AS FONTES DE INFORMAÇÕES 



Com a inovação das novas técnicas de Sensoriamento Remoto, quer sejam das em 
bates orbitais ou aquelas obtidas com anxOio de aeronaves, a obtenção de informações 
sobre o relevo tomou-se, hoje, mais acessível a um usuário pesquisador. No entanto, no 
BraaL, as fostes de informações padronizadas sobre o relevo, tanto das áreas emersas 
quanto das submersas, estão a cargo de Instituições Federais. Na porção emersa, cabe ao 
TR (rp. e DSG, elaborar as cartas pfaniahtmgtricag do ma pearnantr» sistemátic o de todo o 
território brasfleiro; na porção submersa, cabe a DHN, a elaboração das cartas batimétricas 
de áreas navegáveis, em dife rent e s esnalag 



O produto colocado no mercado é de boa qualidade e compatível com as exigências 
internacionais. A tecnologia utifizaria, no levantamento das informações e elaborações 
cartográficas, é igualmente eficaz, o que caracteriza a eficiência dos órgãos responsáveis 
pela execução e divulgação desses produtos. 



No e ntan to, algumas questões básicas devam ser levantadas, no sentido de tomar 
seus produtos mais eficientes em termos de atendimento aos diferentes níveis de usuários. 
Um ponto fundamental para o qual deve ser buscado uma padronização, reside no feto de 
se encontrar diferentes equidistândas nas cartas topográficas emitidas pelo IBGE e pelo 



elemento compacaúor quando se preosa desenvolver projetos que exigem a analise de 
cartas elaboradas pelas diferentes Instituições. Este detalhe, é de abo poder residual na 
elaboração de projetos ambientais, princâpalmente pela ímpm«ãhifidade de se ajustarem 
curvas com equidistândas di ferentes. 



Outro fator, de extrema dificuldade, consiste na atualização das cartas topográficas 
em que os dados básicos da coleta de irfiormações estão aferidos a fotografias aéreas 
produzidas pela USAF na década de 60, portanto, com 30 anos de defesagem. Algumas 
cartas, vinculadas a projetos específicos, já sofreram um processo de atualização com 
suporte de novas tecnologias de Sensoriamento Remoto; no entanto, em sua maioria, a tese 
do relevo permanece com as informações iniciais. Sua atualização se concentra, 
prindpalmente, nas informações complementares da plannnetria, como o traçado de 
rodovias, rede de alta tensão, cobertura vegetal, áreas urbanizarias, dentre outras. 




Talvez o ponto mais critico, relacionado à aplicabilidade das informações sobre o 
relevo associadas aos projetos de gerenciamento ambiental e de gestão do território, seja a 
criação de legendas compatíveis ás diferentes escalas de tratamento, ou seja, o atendimento 
a nível macroscópico ou regional, a nível municipal e a nível local. 

É notória a dificuldade de se e x trair infor mações de relevo, quer de áreas emersas 
quanto das submersas, que atendam a escala de maior detalhamento como, por 
exemplo, a nível de zona costeira. É o caso de inftjrmações topográficas relacionadas à área 
do mar próximo (near shore) ou da topografia das baixadas costeiras, com uma 
discriminação coerente de suas curvas de nrveL O acesso normal das informações 
topográficas, em desenvolvimento de trabalhos neste nível de detalhamento, geralmente 
estão disponíveis, a um usuário comum, em uma escala de 1:50.000, com curvas de nível de 
20 ou 40 metros, o que representa uma deficiência de informações. O lençol freárico ou um 
dique marginal, m u it as vezes apresentam poucos centímetros- de variação, e esta pequena 
variabilidade, em muitos casos, pode d eterminar áreas de risco e inundaç ões, impossíveis de 
serem detectadas nas escalas do levantamento sistemático. Asam, a alternativa que se abre, 
para suprir tal deficiência dentro de um projeto, é abrir um sub-prqjeto para elaboração, 
piimeirameníe, de cartas em maiores escalas como por exemplo, a de 1:5.000, 
contemplando, assim, determinadas especificidades do projeto, embora a nível de grandes 
metrópoles já existam iniciativas isoladas neste sentido. No entanto, ao serem elaboradas, 
estas cartas apresentam uma legenda (características) que, muitas vezes, não está 
condizente com aquela escala proposta, e, consequentemente um produto que é 
parcialmente eficaz Também, a sua divulgação a nível de comunidade é precária, ficando 
restrita a um órgão de pesquisa que, muitas vezes, não dispõe de meios para sua divulgação 
e, principalmente, popularização. 

Assim sendo, fez-se mister que se busque um projeto de elaboração de legendas 
compatíveis a projetos que estejam voltados para soluções a nível de meso-escalas 
(atendimento no contexto municipal) e a nível de tmcro-escala (atendimento no contexto de 
Região A dmini s trativ a, Bairro ou de Ecossistema). A elaboração dessas cartas temáticas, 
com características topográficas, seriam da competência dos órgãos já tradicionalmente 
responsáveis pela elaboração em escalas de menores detalhes, órgãos estes, já mencionados 
anteriormente. A vantagem dessa sugestão recai, essencialmente, na condição de seus 
produtos serem divulgados, para uma população interessada, através dos pontos de vendas 
do IBGE, DSG e DHN, assim como em locais de venda privados. Um ponto essencial 
refere-se ao apr o vei t ame nto otimizado dos recursos públicos, geralmente de grande porte 
para execução de tais projetos. Com este procedimento, tanto a coleta de dados primários 
como os produtos finais, colocados à disposição dos usuários comuns (ahmos, empresários 
e pesquisadores independentes), teriam uma metodologia de execução padronizada e 
compatível com os padrões internacionais; alem disso, os meios de aquisição seriam 
ampliados por uma extensa rede de fornecedores, aumentando as c ontraparti das sociais 
advindas dessa inidativa. Hoje, o que existe, é uma extraordinária quantidade de dados 
desconexos e de difidl aquisição por parte daqueles que buscam informações de diferentes 
setores de conhecimento, inclusive sobre relevo. 




Longe de se propor uma centralização das informações de forma mdiscrimmada e 
colocar uma “camisa de força” nas iniciativas isoladas de grupos de pesquisa, estamos, 
sugerindo apenas que, a nível de cartas topográficas e batimétricas básicas, seus produtos 
fiquem vinculados ás Instituições que hoje são responsáveis peia saia elaboração. Estas 
cartas, pelas suas características, são as que concentr am as informações sobre os relevos, 
emersos e submersos, permitindo a es tr ut ura ção de uma base operacional compatível com a 
criação de Planos de Informações. Estes pianos constituem-se em Pis básicos para 
definição dos liastes operacionais na maioria de Projetos voltados para o planejamento 
ambiental 



3. O ACESSO AS INFORMAÇÕES 

A obtenção dos dados talvez seja um dos pontos mais críticos no processo de 
elaboração de um Projeto Ambi ent a l . No caso especifico das informações concernentes ao 
relevo, o acesso ás informações está basicamente restrito aos órgãos estatais acima 
mencionados. No entanto a deficiência de verbas não permite que h^a uma atnafizagão 
tanto das cartas topográficas como das batimétricas, estando ambos os tipos de informações 
defasados em termos espaço-temparaL Acresce ainda, que o acervo boje disponível para um 
usuário comum, murtas vezes abrange um amplo espaço geográfico, já que existe um 
grande inato não coberto peias disponibilidades de aquisição de cartas. Uma outra 
dificuldade para aquisição desse produto por um usuário, consiste na presença de áreas 
co&heddas como de se g u rança narínml Este ponto 7 no passe o de flfco poder e straté gico 
para as forças armadas, apresenta-se boje, como uma restrição que deve ser repensada. 
Com a divulgação das técnicas de sensoriamento remoto em base oibitaL, com resoluções 
espadais que podem chegar a 20 metros, no caso das imagens SPOT, e em casos 
específicos a 1 metro com as imagens de Radar toma-se dífíril tal just ificati va por parte das 
autoridades. Para Universidades, já existe uma certa enmprppwgân no t ra to d est e problema; 
no entanto, para usuários e empresas privadas, envolvidas muitas vezes na elaboração de 
consultorias em planos diretores municipais ou Relatórios de Impactos sobre o Meio 
Ambiente, o processo burocrático é lento e desgastante. 

Outro ponto critico, no aceso à informação, consiste na forma tradicional de se 
fbffiiscer o produto cartog r áfi co. Hoje, gran de parte das pes quisas ambientais se voltam 
para a utifirâção de SIGs e uso do Sensoriamento Remoto, prinopahneate com amrifio do 
tratamento digital Mo implica na obtenção de informações sobre o relevo de forna 

^ Pbso s de T iifisoiiaço e s ^ Á* aqtnsiçao de 

ou batímétrica, da forma convencional (em papel), implica, para os usuários, em um 
trabalho extra, que seria a criação dos respectivos Planos de Informações, via digitalização 
por mesa digitaEzadora ou com o uso de “scanners”. Estas formas de saída devem ser 
buscadas pelos órgãos competentes no acesso às informações, afim de terem sua divulgação 
de forma padronizada a mvei nacional Hoje, o que existe, são vários Planos de 
Informações, contendo os dados de relevo estruturados por diferentes Projetos que nlo 
apresentam uma coerência nos limites poligonais, o que inviabiliza, de certa maneira, a sua 
integração. Acresce que, na maioria das vezes, são Projetos elaborados por Instituições 
Governamentais que recebem recursos dos mesmos ór gão s financiadores e que 
desenvolvem esforços paralelos sem no entanto, apresentarem produtos que possam ser 
entrecruzados com eficiência. Mo implica numa baixa rentabilidade e num desperdício tanto 




de esforços integrados como, principalmente, de verbas oficiais. A divulgação desses 
produtos em meios magnéticos (CD ROM, disquetes, fitas, ...), em formato vetorial e/ou 
matricial, abrangendo áreas correspondentes aos quadrantes cartográficos c ompa t í veis com 
as cartas topográficas boje existentes seria, a nosso ver, uma maneira moderna de se ter 
acesso às informações. 

A ausência de informações de dedividades também é um ponto crítico para 
elaboração de trabalhos que contam com suporte do relevo. A geração de um Plano de 
Informação de Dedividades é trabalhoso e apresenta grande diversidade em termos de 
metodologias e estabelecimento de classes. A inexistência de um consenso, a nível 
metodológico, dificulta a criação de um Banco de Dados com condições interativas. Pelas 
diferentes experiências, nesta área, o critério divulgado por De Biase se adapta melhor ao 
objetivo do que os métodos utilizados por diferentes “softwares” existentes no mercado. 
Neste sentido, a elaboração de cartas cHnográficas (de dedividades), segundo dasses 
padronizarias, seria uma maneira de otimizar o acesso às informações de forma compatível a 
nível regional, municipal ou local Embora esta tarefe exija um grande esforço concentrado, 
a nosso ver, um projeto de abrangência nacional, distribuído pelas diferentes Instituições 
Universitárias e particulares, que já apresentem competência técnica comprovada à 
execução desses produtos, podaria levar à criação de um Banco de Dados sobre 
Decfividade, o que agilizaria, de forma exponencial, o desenvolvimento de projetos 
ambientais, já que a dedividade é um parâmetro fundamental para a diagnose, previsão e 
controle sobre o meio ambiente. 

Por fim, a busca em se criar, dentro do contexto do relevo, legendas compatíveis as 
mac ro, meso e micro escalas de detalhamento toma-se bege fundamental. Iniciativas nesse 
sentido, para contemplar projetos de Planejamento Ambiental , a nosso ver, são de suma 
importância, pois boje não existe um consenso padronizado no que se refere à estruturação 
das características intrínsecas do relevo, ficando a mercê de cada projeto, a caracterização 
do seu espaço geográfico. É comum, por exemplo, enc on tr ar mos, em projetos municipais, 
informações sobre encostas, que correspondem a uma legenda (característica) mais 
compatível com as perspectivas regionais do que municipais. Associando a Geomorfologia 
com o relevo, por exemplo, num primeiro nível de identificação regional, voltado ao 
atendimento de um macro-zoneamento, a indicação da presença de um “mar de morros” ou 
de um “tabuleiro costeiro” ou ainda de uma “depressão interplanahica”, seria de boa 
resolução operacional. No entanto, projetos a nível de meso-zoneamentos, aplicáveis a um 
planejamento municipal, excluiriam contrapartidas operacionais para contemplar efetivas 
ações sociais. Neste caso, a id entifica ç ão de um “mar de morros” ou nas áreas de 
“tabuleiros”, a presença de alvéolos intermontanos, baixo vale entulhado, decHves abruptos 
e decüves suaves, por exemplo, forneceriam melhores respostas aos projetos de 
planejamento ambiental. Naturalmente, em projetos que com perspectivas locais, como num 
ecossistema costeiro, por exemplo, a identificação de interfiúvios estratos, nível de base 
local (kmck points), cones aluviais etc., saiam informações necessárias que apareceriam 
com o emprego de micro-zoneamentos. A pergunta prática, que se fez, é de como se chegar 
a esses detalhes partindo-se dos acessos às informações, hoje existentes? Praticamente, de 
forma mais ampla (contexto nacional), apenas existe a possibilidade de soem adquiridas 
cartas e mapas que apresentam uma escala de detalhamento muito abrangente (inferiores a 
1:50.000) o que impossibilita atingir um grau de detalhamento compatível às informações 
que possam resultar em efetivas c on tr apar tidas sociais. No entanto, em termos efetivos, os 
planos diretores, boje, são as “molas mestras” do planejamento municipal , assim como. 




amanhã, os pianos diretores, certamente, estarão vinculados às perspectivas das Regiões 
Administrativas ou até mesmo dos ecossistemas. A resposta nessas escalas toraa-se muito 
onerosa e gerahnerrte não segue um padrão metodológico do qual se possa extrair uma base 
de dados que viabilize entrecruzamentos para diferentes áreas e projetos. 



Com estas perspectivas é que levantamos, aqui, esta questão na busca de iniciarmo s 
um processo que permita, primeiramente, estabelecer um elenco de características 
intrínsecas ao relevo, que contemple as diferentes escalas operacionais Em última anális e 
tal procedimento fornecerá demento básico para. projetos de planejamento municipal e 
local, assim como subsídios para projetos específicos, como os de estatística ambiental 
monitoramento do uso da terra, e estimativas agrícolas, dentre outros. 



4. CONCLUSÕES 

A nosso vet, das mais iicportsiites futiçõcs da coQipneoQsão do relevo é a de 
gerar informações relevantes para o planejamento territorial. Toda informação gerada em 
bases científicas representa uma soma de ccmhecimentos que podem ou não fornecer 
subsídios ao planejamento ambiental. Analisado pelo prisma operacional, alguns aspectos 
merecem destaque. O principal ddes refere-se ao uso do tipo de classificação (taxonorda) 
que deve ser aà&^ssàssoeoto considerada @m fimçãn de ead? fwaia de dptatbampntn q a 
respectiva resolução da investigação. Outro destaque consiste numa relação entre relevo x 
geomorfologia x geoprocessamento, por exemplo, tomando-se de fundamental importância, 
definir não apenas uma escala geográfica, como também, o grau de precisão a dequ ada. 
Outro aspecto que merece destaque refere-se à adoção de classificações que se apoiem na 
origem e na natureza das feições geomoifológieas onde estão intrinsecamente embutidas 
informações geológicas, pedológicas, dxmáácas associadas ao relevo, criando-se assim, 
estruturas Merárquico-fimcíonais passíveis de extrapolação pata ambientes geográficos 



Assim, a necessidade de criação de novas fontes de informações, que atendam às 
perspectivas aàm defendas, toma-se boje, fundamental para que se possa fezer um uso 
eficiente das informações pertinentes ao relevo. Um exemplo dássico consiste na 
elaboração e divulgação de cartas áe dedtvidade, definidas a partir de uma metodologia 
p^dronfraria psru obtenção da decfividade, o que beneficiará a de tzm Rant» de 

Dados sobre este tema, hoje inexistente por feita de critérios sistemáticos adotados pelos 

A ífW o nt oc nrA tatftg «fc 

OH vlCIU Cb piUJvlOS rtiC wjv CaR4iV 8 mU5* 

As perspectivas modernas da utflíTaçâo de SIGs, constituem hoje um feto 
comprovado; por consegninte, as informações temáticas concernentes ao retevo, tanto 
emerso quanto submerso, devem estar comp atíveis com os diferentes “softwares” áe SIGs 
existentes no mercado e também com as estruturas de a rma z en a m entos em CADDs. Uma 
das opções é o fornecimento das informações aferidas às coordenadas quilométricas ou 
angular es construas as cartas topográficas e batímétricas já existentes. Por questões 
operacionais, principalmente em termos, de espaço de memória, estas informações devem 
ser divulgadas em quadrantes ou subquadrastes e em formas de arquivos DXF, por 
exemplo. 



Estes dados, então, podem ser oferecidos ao público em forma de CD ROMTs, o 
que permitiría um acesso Sói, já previsto pela maioria dos “s oftw ar e s” de SIGs, existentes 
no mercado, tanto nacional quanto inte rnacional 

Evidentemente, outras abordagens poderíam ser dada ao presente artigo, visando os 
objetivos acima propostos, no entanto, o enfoque aqui direcionado, foi para atender a uma 
perspectiva pragmática do uso das informações referentes ao relevo, principalmente, 
visando subsidiar projetos de Gerenciamento Ambiental ou de Gestão do Território. Nesses 
projetos, os mapeamentos temáticos assumem fundamental importância e neles os mapas 
com informações planáaitimétrícas e batimétricas se revestem em Planos de Informações 
básicos para definição dos limites físicos operacionais dos projetos. Daí a nossa decisão em 
direcionar o presente texto nesta linha de abordagem pragmática. 




5 BIBLIOGRAFIA BÁSICA 



Ab’Saber, AU. (1968>Problemas do Mapeamento Geomorfológico no BrasiL I 
Conferência Nacional de Geografia e Cartografia. Comissão C - Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - Rio de Janeiro, 28 p. 

ABLER, R.; ADAMS, J.S; GOULD, P.{1971). Spatial Organization: the Geograpàers 
Vlew of the World, Engiewood Clife, Nova Jersey, Prennce Hall Inc., 587 p. 

ARGENTO, MSP., CANAIXI, NJE ; MARQUES, J.S (1984) O uso de sensores remotos 
em Geomorfòlogk. Geografia, Rio Claro, São Paulo, 9(17-18): 194-207. 

BRAGA FILHO, J et afli ( 1993). Uma entrada de dados para SGTs. Anais da IV 
Conferência latino- Americana de Sistemas de Informação Geográfica e H Simpósio 
Brasileiro de Geoprocessamento, São Paulo, EPUSP, 121-134. 

CASSETTÍ, V.(1991) - Ambiente e Apropriação do Relevo. São Paulo, Ed Contexto; 52p. 

CHRISTOFOLETTL, A (1983) - Mapeamentos Geomor&iógicos no Brasil . Geociências. 
Rio Claro, São Paulo, V. 2 : 1-6 

DONE, S.S JR, (1981)- Mapas Geomorfblógicos e suas Legendas - Uma contribuição para 
estudos analíticos. Notícias Geomorfòlógicas, Campinas, São Paulo, V. 21 (41) 85-1 10 

DREW, D. (1986)- Processo Interativo Homem-Meio ambiente, São Paulo, Ed. Bertrand. 

DUARTE, P-A (1986) . Cartografia Básica. Florianópolis. UFSC, 15 lp 

FRANZLE O. (1980)- Cartografia Geamoriblógica. Notícias Geomorfbiógicas. Campinas, 
São Paulo, V.10 (19): 76-80. 



GUERRA, A T. (1993). Dicionário Geológicc>-Geomorfológico. IBGE, Rio de Janeiro, 8’, 
450p. 

GUERRAA-J-T. ; BAPTISTAS.B. (1994) . Geomorfologia; Uma atuaHraçâo de bases e 
conceitos, Ed Bertrand, Rio de Janeiro, 458 p. 

HERZ, R., ARGENTO, MSP., AZEVEDO, LJ0L (1992) - Programa Brasüero para H 
Mango Costero, Comisbn de Recursos Natmales y Ambiente Humano Del Honorable 
Senado de La Nadou, Buenos Aires, Argentina, 1990. 




fíTRATA, R.C.A et alIL (1992) . Aplicação e discussão do método de unidades homogêneas 
para o planejamento territorial. In Simpósio de Geologia do Sudeste, 2. Anais . Rio de 
Janeiro, ABGE v.3, 373-382p. 



MAUNG, D.N (1989)- Measurements from maps-principles and methods of cartography. 
Perganon, Oxford, 577 p. 



MUEHE, D., CORRÊA, CJELT.; IGNARRA (1989) -Avaliação dos riscos de erosão dos 
cordões litorâneos entre Niterói e Cabo Frio. 3’Simposio de Geografia Física Aplicada. 
Nova Fríburgo, 368-383p. 

OLIVEERAX- ( 1987) . Dicionário de cartografia, 3”edição. Fundação Brasileira de 
Geografia e Estatística, Rio de Janeiro, 645 p. 



ROSSJX.S. (1990) - Geomorfòlogía: ambiente e planejamen- to. São Paulo. Contexto, 

160 p. 



VALENITNI3 ; ROSMARP.C. ( 1993). Subsídios técnicos para o gerenciamento costeiro 
do Ceará. X Simpoáo Brasileiro de Recursos Hídricos. Anais 2 : 51-50p. 




